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ESTÀDO DA PÁRÁÍBA
PREFEITIJRÁ Mt]MCIPAL DE MATARACÂ

GABINETE DO PREFETTO

i-f,i Nàí3/2ozi

LEl N" 543/2022.

ESAtsELECE ÁS DIRETRIZES PARA
EUBORAÇÀO DO ORÇ,4MENTO GE\AL
DO MLINICIPIO RELATÍVO ÁO EXERCICIO
DE "2023" E ADOTA OUTL4S
PROWDÊNCUS.

D IS P OSIÇ,Ã O P RELI M INAR

Árt. I " - Esta Lci estabelece as Diretrizes Orçamenfiárias para
o Exercício 2022, obedecendo do disposto no artigo 165, § 2"
da Constituição Federal e no artigo 4" da Lei Complementol t"
101 de 04 de maio de 2000, desncando:

I - Os Objetivos Gerais da Administroção;
II - Á Organização do Orçamenlo;
lll Á Receita Previsra:
lV- A Despesa F&a.da:
V - As Despesas com Pessoal e Encargos:
W Os dispositivos relatiros à Dír,ida Municipal;
VII - Os Programas de Tiabalho do Governo;
l'IIl Disposições Finais.

I - DOS OBJETIVOS GERAIS DA Á,DMIMSTRAÇÃO

An. 2" - As ações fnanciadas con recutsos do orçamenlo de
que trata a presente Lei, deverdo buscar, pioitariqmenle, os
§eguifites objetivos:

I - Diminuição da mortalidade inÍantil, tnedisnte execuçào de
ações bósicw de saúde e de soneamento;
II - Combate à pobreza e à esclusão social:
III - Melhoiq dos serviços prestodos à população com
atenção especíal as árcas de educação e saúde;
lV - Melhoria das condições de moradia da população de
bub.u renda;
V - Plena o/erta de vagas na rede de ewino municipal;
W Melhoria da inlm estnttura basica do município e
presertoção do meio umbiente;
VII - lncentivo a geração de rcndq e erradicação de trabolho
inJantil;
VIII - Oferta de educação pré-escolar para todas os cianças
de Jdnílios de baixa rcnda;
lX - Execttçào de ações voltadas para a presemação da
cu urd.

Parágrafo Único: O município buscará o apoio de oulnos enles
goyernamerrlais com o fim de implementar as ações volladas
paro os ob-jetivos estabelecidos este drtigo.

II _ DÁ ORGANIZ4ÇÃO DO ORÇÁMENTO

4rt. i' - Pora fns pretislos nesta Lei compreende-se por:

WIDADE ORÇÁMENT/|RU - cada um dos ótgão§ aos quais
setõo consignados os ctéditos orçdme\tórios e os dotações
respectivas para execução de seus prcgramas de trabalho;

PROGRÀMÁ - inslrumento§ através do qual são defrnidos o§

objetivos finais da ação governamenlal;

PROJETO - insfiarnento de programaçõo para alcançar os
objelivos fnais de um prugtama env vendo um conjunto de

https://wwwdiariomunicipál.com.bríamup/matena/460CF740/03AGdBq26cnÍ8Y6U-blytrc9\rG3ú6p&ZSDx72SxbHV-€VTS5RJOGzROBZ3IWEb 1/6



27 10512022 D9:20 PREFEITURÂ MUNICIPAL DE M,ATARÂCA

ações desenvolvidas de íonno limitoda no tempo, dqs quais
resuharão a expansão ou aperfeiçoamenlo da ação
govenamenlql:

ATMDÁDE - instrumento de programação para alcançat os
objetivos finais de um programa ewolvendo urn eor,junto de
oções que se desenyolvem de modo conlinuo e penndnente,
necessárias à manutençdo da ação governamenlal;

OPERÁÇÃO ESPECIÁL gostos que não contribuem para a
manulenção dan ações de governo, das quais não resulta um
produto Jinal e nem contraprestdçdo direta em bens ou
ssrrtça§.

Parágrafo Único - Cada prcgrdmq de trabalho deveni
conusponder a um código numéico que o identifque quanto a
função, sub-função, programo, projeto, atividade e/ou
operação especial a que estiver vinculado, enquetto que o
código da nqlureza da despesa deverá eyidenciar a cotegoria
econômicq, grupo de despesa, modalidadt de oplicoçào,
eienenlo àe despesa e ainda oÍonte de linanciamento.

Afl. 1" - Á proposta oryqrrenlária a ser encaminhada, deyet'á
obedecer as disposições contidas no drtigo 22 da Lei 4.320 de
17 de março de 1964, conqtando tamhém as pioridades e an
metqs Jísicas da Administração Pública Municipal para o
exercicio de 2022, atendidas os despesas que constiluem
obrigaçdo constihtcional ou legal e os do íuncionamento do§
órgãos e entidades gue integtam os orçquento facal e da
seguridade social, cotrespondem, para o Poder Etecutivo
aquelas definidas pat'a os pfi)gtzme.s estnirlrontes e outt'os
deles decorrenles conlemplqdos no Plano Plurianuql 2022-
2025, e em suas revkões, as quais ktAo precedência na
alocação dos recltrsos no Ptojeto e na Lei Orçamenldria de
2023, não se constituindo, todavia, em limiíe a programação
da despesa.

ParagraJo Único - O anexo de Melas será o definido no
ÁNEXO II desta Lei que passorá d integrar a LDO de 2023.

III _ DÁ RECEITÁ PREVTSTÁ

Art. 5" - Á previsão dd receita tributària não poderá ser
iníeior a loÁ (um por cenlo) da leceila tolal, exclusíve x
transferêncios de convênios con rtnalidades previamente
estabelecidos.

44. 6" - /s Receitas de Translerências Constilucionais da
União e do Eslado, an favor do Município, serdo estimadas
con base em inlormações fomecidas pelos órgãos
gove r nomen tq i s c o mpe le n les.

Ar1.7'- O Orçomenlo Municipal deverá consignat'como
receitas orçanrcntáúas, lodos os tycut'sos recebidos pelo
Município, inclusive os protunieúe-§ de tran§erêncios que lhe
venham a ser feitas por outras pessoas de direito público ou
pivado, quer sejam relativas a Convênios, Conrratos, Acordos,
Awtílios, Subvenções ou l)oações, au:luídas apenas aquelas de
naÍuleza Exlra-Açamenlaia cujo produlo não tenha como
destinaçào o atendbnento as Despesas Púhlicas Municipais.

IY. DÁ DESPESÁ FTX4DÁ

Àrt. 8" - A fixação da despesa levani em coúa criléios que
atende a exatidão beu corno os objetivos, pioidades e
melds estabelecidas por esta l,ei.

Art. 9" - A despesa lotal do Poder Legislotivo, em relação ao
orÇamenlo, obedecerá ao disposto rro artigo 29 A, Inciso I e §
1" da Constituição Federal e demais legislações pertinentes.

Árl. 10' - A Lei de orçamento, conterá autorízação para
abertura de crédilos suple enlares deslinado ao reforço de

httpc:/^./ww.diâriomunisiprl.com.brlíamudmatorid460CFT4dO3ACdBq26oírf8Y0U-blytrcgv€3u46pSzZSDX72SxbHv-€VrS5RJOGZROBZ3lWEb... 2/6



2710512022 0920 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARÂCA

dotações, remanejamento e Íronsferêncid de recurcos, limiíada
a 50oÁ (cinquenta por cenlo) da despesafixada.

Atender insufiçiência nas dotações orçamêÍtária§, utilizando
como Fonte de RscuÍsos as disponibilidades caracterizadas no
& 1' do art. 43 da Lei Federal no. 4.320 de l7 de abril de 1964.

Fica autorizado o Gestor a realizar trânsposição,
remanejamcnto ou transferência em r€cursos do Orçamento, de
uma categoria de Programação para outrâ ou de um órgào para
outro, para atender as necessidades do município até o limite
éstâbélecidó nô Cáput désté ánigô.

ÁrÍ, 11" - Á ,ldrsÍeréncia de recarsos, destinada ao custeio de
ser-tiços de responsabilidade de outros entes da federação,
somenle será objeto de inclusão to orçamento quando
eavolver o atendifienlo d situações de inleresse local,
atendidqs os disposições conlidos no artigo 62, do Lei
Conplementar lUl/21UU, e serà ftado ntediante crédito
orçamenl ário esp ecífi co.

Ár1. 12' - Os ínvestimenlos de exeanção supeiot'es o unr
etercício financeixt, que resultarem em despesas de capital,
somente serõo conleuplados com dolações no orçaúrento de
que h'ata a presente Lei se integrqrcm o Plano Pluiatual, ou
se a inclusão nesle, liver sido legalmenle sutorizada.

Arl. 13" - Á Reserya tle Conlingência será consliluídt à base
de 0,5oÁ (meio por cento) da Receita Conente Liquida
estimada, constará no otçamento couo dotaçdo global nõo
previamente destinada a determinado órgão, fundo de despesa,
com o lim de cobrir q,entualidades fiscais e Wssivos
contingentes.

Ar1- 14" - As ações refiilla tes de convênios acordos de
cooperoção com rtlaüdades especírtcas, celebrados com
outros entes da federoção, ndo previstas no orçamento, serão
realizadas üedianle abertula de cráditos especiais, limitando-
Ee q val€r. aa menlqllc ajustado,

Parágrafo lJnico - Os decrelos de abertura dos créditos
aulorizados na -forma desle arligo, especiJicarão os pr ogramas
de trabalho cou seus respectivos códigos e nahtreza das
despesas.

An. 15" - É vedada a conccssào de crédilo orçomentário con
fitalidade ou com dotaçõo imprccisa.

V _ DÁS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS

Árí. 16" - A despesa geral elo Município com pessoal, defnida
na lotmo do artigo 18 da Lei Complementar 101 de 04 de maio
de 2000, não poderá axccder a 601% (sessenla pot ceite) da
Receita Coftente Líquida e observada a seguinte distribuição:

I - Poder Executivo 54t%
II - Poder Legislativo 696

At't. 17" - Para os rtns preeistos nesta Lei, inlegrarão a Receita
Conente Líquida, todss a$ receitú.s correntes, tom wclusão
das desÍinadas aos cusleios pre,tidenciátios e dos provetienles
de compensoção fnanceira, na lorma da Lei n" 9.796 de 05 de
maio de 1999.

Àr1. 18" - InteglaÍão a despesa com pessoal:

Ii:,:x#idii!t:;ir,r#íi;;m'^'
Ü Gastos com vantagens adicionab, serviços
extraordinffios e aiudas de cuslo;
V - Subsídíos dos agentes polític'os;
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Vl - Gastos com terceirização de mõo-de-obra;

Parágralo Primeiro - Ndo serdo incluídqs no calculo do limite
preyisto no artigo anterior:

I - Despesas com indenização trabelhista:
lI : Despesas com incentivt> à demissdo toluntaria;
III Despesas decorrentes do cumprimento de decísão judicial
relqtiva a período anteior ao cotlsiderddo na apuração;

Át1. 19" - Se a despesa com pessoal ullraparsar os linites
estabelecidos no artigo l6 desta Lei, a adoçõo de providências
que objetiyarem a sua adequação presen'ara os setorcs de
editcdçdo, sdúde e assktêncíd socidl.

Árt. 20" - Se os gastos refeidos no artigo atteior atingirem o
limite com a prudência de que trala o artigo 22 da Lei
Complementu l0l/2002 a realizoçõo de serviços
extraordinffios ficará restrita apenas aos setores de educaçào
e saúde em casos qcepcionois.

Áft, 2l'- Pura os fns de «tendimento .to disposto o artigo
169, § 1", incíso Il, da Constituição Federa| ficam autorizadas
as concessões de quaisquer vantagens, oumentos de
rernunerdçào, criação de (argos, empregos e funções,
olterações de eshuturqs de carreiras, ben como admissões ou
contratoções de pessoal a qualquer tílulo, obserttqdo o
disposío no arTigo 71 da Lei Conplementar' l0l cle 04 de maio
de 2000.

W _DOS DISPOSITTVO§ REI-,/ITIVOS À »ÍW»,q
MUNICIPÁL

Ár1. 22" - O orçamenlo conleró dolações específicas deslinadas
a alender ao pagamento decorrcnte de omortizaçào de débitos
resullantes de pdrcelamentos de encargos previdenciáios e de
outrds dívidas ptlttonais, inclusive precatóios etpedidos pelo
Poder Judiciáio.

Aft. 23" - A Lei de Orçamento poderá autorizar q contratação
de operações de crédito por Ántecipaçdo de Receita
Orçamenfiiria - ARO - respeitando o disposlo no ortigo 38 da
Lei Complementur l0l /2000.

WI _ DOS PROGRAMAS DE TRABALHO

Árt. 24" - O otçamenÍo de que trqta a presenle Lei,
contenplará co qlocação de reeursos, prioritsiamenk,
todas as alividades consktntes no vigente orçarrrenlo e,

obrigqtoriamente, lodos os projelos pleyistos para 2023, que
i,úegrarão o Plano Pluianuel para o quadiênio 2022/2025,
ressalvados aqueles que vierem c sofivr supressões por Jorça
de disposição legal, eslando autorizado a conslat todos os
progtanas legalnente instiÍuídos.

Parágrafo Único Poderdo ser incluídos no orçamento,
independenlemenle de previsão pluianual específica, dotações
para o financiomento de prcgramos conveniadas com outas
esferas de governo, a4a conlrapartida manicípal seja infeior
a 30"Á (trinta por cento) do valor ajustado.

WII _ DAS DISPOSIÇÕES FINÁIS

Art. 25" - O Poder Executivo poderá promover limitação de
empenhos e/ou propor alteração na legislsçõo libutáría,
sempre que houver isco de comprometimenn do equilíbrio
ftscal.

Ár1. 26" - Áré j0 dias após a publicação do orçamento o Poder
Executivo elaborard a Prugramaçào Financeira de
Desembolso, por função de governo, para lodas os unidades
orçamentáias e estobeleceró as Metas Bimestraís de
An'ecadação segundo as Íonles e sub-Íontes de receila,
mantendo o equilíbio ettre receita e despesa.

https:/ ,l,/ww.diariomunicipal.com.brlfamup/materia/46OCF74O/03AGdBq26cÍrÍ8Y6U-blírcgvc3ú6pgzZSDXT2SxbHv-eVr§sRJOGzROBZ3lWEb... 4/6



27n512022 09:1a

Art. 27".- Áté o dia 31 de agosto a Cômara Municipal
encaminhanl a sua proposÍa parcial de orçauenío para
inclusdo na Pmposta Geral que lhe será remetida até o dia 30
de setembro.

Ár1. 28" - As emendas subslanciqis a proposla de orçamento,
deverão ser acompanhadan de exposição justifi(ativu e
acompanhada de demonstrativo com indicaçõo detalhadq dos
programas de trabalho inseidos e dos que deverão semir de
Íonle compensatóia.

Parágrafo Único Nenhuma emenda será. aprovadd se esliver
em desacordo com as disposições preyistas no Cdput deste
artigo.

Árl. 29" - Nenhuaru aberação qae implique en aumenlo da
despesa poderá ser leíta na proposla Orçomenlaria sem
indicação de.fonte de recursos co/respondenle.

Art- 30" - A Cômara Municipal sontenle poderá enlrar en
regime de recesso parlamentor após a votação da Proposk
Orçamentária.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE MAIARACA

Ár1. 31"- Os Créditos Suplementales abetTos com a cobet tut'a
de recttrsos colocados à disposíção do Município pela ÍJnião
e/ou pelo Estado com destinaçdo específica, não serão
incluídos no limite autorizado nq Lei de Orçamento.

Árt. 32" - Às pessoa.s jurídicas beneficiadas com subvenções ou
auxilio financeirc concedidos pelo município, ficam obrigadas
a prestar conkts dq aplicação dos recursos na lorma
estobelecida e regula ento.

PaniLgrqfo Único - O Município somente concederá subvenção
ou aurílio Jinanceiro a eníidades sem fins lucratiyos,
reconhecidas de utilidade pública, na forma da LeL que
estejam e situação regular peranÍe os ótgãos competentes.

Árt. j3" - As donções deslinodos a assistência a população
tarente, serão consignadas em rubicas apropiadas e
benefieiarào, preferencialmente, fauília,s <:uja renda pet eapita
seja inÍerior a meio salário-mínimo.

Art. i4" - As despesas relatiyas d programas nas óreas de
Saúde, Educação e Assistência Sociql realizadss em
cooperoçdo com outras esferas de governo, serdo btcluídos de
nodo específco no orçamento.

Àrt. 35" - Ê vedada a reduçào ou dispensa de tributo, bem
como o concessão de parcelamento não prevista em Lei ou
Regulamento.

Árt. 36" - Se até o último dia do exzrcícb dc 2022 d Cámara
Muaic.ipal ndo titer concluido o voíaçào da Proposta
Orçamenlária, a mesmu enlrurá em vigoÍ q purlir ile 1'dc
jsrreiro_-&_2!23 ficando o Poder Execttivo ouloizado a
utilizar mensalrnenle o equivalenle a I/12 (um doze avos) do
monlante alualizado de cacla doloçdo, até a conclusão do
processo de votação.

Ar1. 37" - 0 Poder Erccutivo podeni pft)mover mediante
Decreto, qlleraçães e ajusles na sua eslrutura administraliva,
objetivando adequar-se à política de ajuste fiscal ora vigente,
bem como promover concurso público e pmcesso seletivo
sinplificado quando se flzer necessário.

Ar1. j8" - Para os fins preústos no arligo 16, § 3", da Lei
Complemenlal l0l/2000, são considerados itelevqntes
despesas com bens e servÇos anjo valor não ultrapasse os
limites estabekcdos nos rncisos I e ll do artigo 24 da Lei
E.666/9i e alterações formuladas pela Lei Federal n. 9.648/98.
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Art. 39" - Fica aulorizado a conslqr dd LOA 2023, preyisão de
gsstos para Íomento de desenvotvimento regiotal em patcetia
com ouírcs municípios.

Á/t. 40' - Á metodologia de cálculo utilizadu paru as receilüs e
despesas, loram com bose nos ralores eÍecutados no eÍercício
de 2021, com crescimenlo médio de 1594 por exetcício,
devendo haver o ajuste quando da elaboração da LOA de
acordo com os yalores eÍecutodos em 2022 alé o mês dejunho.

Án. 40" - Revogam-se as disposições em contrório.

Árl. 41" - Esb Lei vigoraró a partir da dota de sua publicação.

MÁT.4RACA, 20 de naio de 2022.
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